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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.430/2025 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Ely Teruel, que visa dispor sobre a 

obrigatoriedade de afixação de cartazes informativos e a realização de ações educativas 

voltadas à prevenção da intoxicação por bebidas adulteradas, instituindo a campanha 

permanente “Beba Seguro”.  

 

De acordo com o projeto, os bares, restaurantes, lanchonetes, casas noturnas, clubes 

sociais, associações recreativas, eventos públicos e privados, adegas, distribuidoras e 

demais estabelecimentos que comercializem ou sirvam bebidas alcoólicas na cidade de São 

Paulo ficam obrigados a afixar cartaz informativo sobre os riscos à saúde provocados pelo 

consumo de bebidas adulteradas e as formas de prevenção.  

 

Segundo a propositura, o cartaz deverá conter a mensagem: “BEBA SEGURO – SUA VIDA 

VALE MAIS QUE UM GOLE. O consumo de bebidas adulteradas representa grave risco à 

saúde e pode levar à morte”, seguida de orientações de prevenção. 

 

A Justificativa enfatiza a necessidade da medida, ressaltando que o consumo de produtos 

sem procedência pode gerar intoxicação grave, cegueira, falência de órgãos e morte, motivo 

pelo qual a informação e a prevenção são as melhores ferramentas de proteção social.  

 

Na forma do Substitutivo ao final proposto - que visa conferir conteúdo mais geral e abstrato 

ao tema - nada obsta o prosseguimento da propositura, consoante será demonstrado. 

 

Inicialmente, deve ser destacado que o Município possui competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local, bem como para organizar e prestar os serviços públicos de 

interesse local (art. 30, I e V, CF).  

 

No caso, na redação que ora se propõe, versa o projeto sobre normas gerais a serem 

seguidas em âmbito municipal que poderão ser regulamentadas e concretizadas pelo Poder 
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Executivo por meio de provisões especiais, conforme a conveniência e oportunidade da 

Administração Pública. 

 

Nestes termos, o projeto encontra amparo na existência de iniciativa parlamentar para a 

fixação de normas gerais norteadoras de políticas públicas, consoante o posicionamento 

atual da jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

 

Com efeito, verifica-se que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no que 

tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços 

públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – esta reservada em nosso 

ordenamento ao Poder Executivo – o que se daria, por exemplo, através da determinação 

de criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da 

criação de cargos públicos. 

 

Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, programático ou, 

então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja inserida na 

competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a legislação de 

regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa deve ser 

interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral).  

 

Nesse sentido, os seguintes julgados do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que 

indicam uma verdadeira guinada jurisprudencial para considerar constitucionais leis que, 

historicamente, eram reputadas inadmissíveis aos olhos daquela Corte: 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei Municipal nº 

3.707, de 14 de março de 2019, dispondo sobre a criação da 

Campanha Publicitária Educativa de Conscientização quanto ao 

alcoolismo. Vício de iniciativa. Inocorrência. Iniciativa legislativa 

comum. Recente orientação do Eg. Supremo Tribunal Federal. 

Organização administrativa. Não interferência em gestão 

administrativa. Observância ao princípio da separação dos poderes. 

Ação improcedente.  

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 1
02

6/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

IL
TO

N 
FE

RR
EI

RA
 D

A 
SI

LV
A 

em
 2

1/
05

/2
02

6 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
14

30
/2

02
5 

po
r T

om
az

 L
ev

y 
Fr

eg
ni

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

45
18

0.

autuado por Tomaz Levy Fregni em 17/06/2026 18:17:28.

 fls. 20



 

 

 

 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.leg.br 
Pl1430-25 . spa  

(...) 

A matéria tratada não está prevista no art. 24, §2º, da Constituição 

Estadual, onde elencadas as hipóteses de iniciativa exclusiva do 

Chefe do Executivo. Não há como reconhecer inconstitucionalidade 

sob esse fundamento. 

(...) 

O princípio constitucional da 'reserva de administração' segundo o 

Pretório Excelso, “... impede a ingerência normativa do Poder 

Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência 

administrativa do Poder Executivo.” (RE nº 427.574-ED j. de 13.12.11 

Rel. Min. CELSO DE MELLO DJE de 13.02.12 e ADI nº 3.343 j. de 

01.09.11 Plenário Rel. p/ o Ac. Min. LUIZ FUX DJE de 22.11.11). A lei 

nº 3.707/19 limita-se a determinar que “os órgãos competentes 

responsáveis” (art. 3º) mantenham a campanha em redação 

absolutamente genérica, além de deixar sua regulamentação (art. 4º) a 

encargo do Poder Executivo.” 

(TJSP, ADI nº 2086116-14.2019.8.26.0000, j. 07/08/19, grifamos)  

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei municipal de 

origem parlamentar que institui campanha de orientação e 

conscientização sobre as consequências do acúmulo de lixo nas ruas 

do Município de Jundiaí. Inconstitucionalidade. Inocorrência. 

Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas 

reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente 

disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas 

legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da 

imposição de gastos à Administração. Precedentes do STF. Não 

ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência 

de usurpação de quaisquer das atribuições administrativas reservadas 

ao Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição 

do Estado de São Paulo. Lei que cuida de assunto local, relativo à 

proteção do meio ambiente e controle da poluição. Precedentes deste 
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Órgão Especial. Ausência de dotação orçamentária específica que não 

torna a lei inconstitucional, importando, no máximo, na 

inexequibilidade da norma no mesmo exercício orçamentário em que 

fora promulgada. Precedentes do STF. Procedência parcial do pedido. 

Expressões e dispositivos legais que fazem referência genérica à 

sanção de multa, sem, contudo, prever de forma exata e clara o 

'quantum' cominado para a hipótese de infração administrativa, o que 

contrasta com o princípio da legalidade estipulado no artigo 111 da 

Constituição Paulista. Vedado ao Poder Legislativo deixar ao arbítrio 

do administrador a disciplina de matéria reservada à lei. Procedência 

parcial do pedido. Liminar cassada.” (TJSP, ADI nº 2150170-

91.2016.8.26.0000, j. 19/10/16, grifamos)  

 

Outrossim, sob o aspecto material, o projeto se encontra em consonância com os 

mandamentos da Carta Magna e da Lei Orgânica do Município, que dispõem, nos artigos 

196 e 215, respectivamente, sobre o dever do Estado no que tange à saúde pública. 

 

Com efeito, a propagação de informações acerca das enfermidades especificadas e como 

evitá-las, harmoniza-se com a Constituição Federal, segundo a qual podem legislar 

concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, Distrito 

Federal e também os Municípios, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro 

dos limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII, c/c art. 30, incisos I e II, da 

Constituição Federal). 

 

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e assistência 

pública. 

 

Contudo, se por um lado o Poder Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no 

que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e 

serviços públicos em consonância com o ordenamento jurídico, é certo que o exercício de 

tal competência encontra-se limitado ao estabelecimento de regras com conteúdo geral e 
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abstrato e de conteúdo mais programático, sob pena de afronta ao princípio da separação 

entre os Poderes, consagrado em nossa Constituição Federal.  

 

Assim, na forma do Substitutivo ao final apresentado, que visa conferir à propositura 

contornos mais gerais e abstratos, nada obsta o prosseguimento da propositura, 

ressaltando-se que é plenamente possível, à luz do ordenamento jurídico vigente, que a 

partir de projeto de lei de iniciativa parlamentar sejam fixadas diretrizes e orientações ou 

mesmo criadas obrigações compatíveis com a atuação já prevista para órgãos da 

administração pública, ainda que gerem despesas públicas.  

 

Nesse sentido, o entendimento da jurisprudência: 

 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar 

que institui Campanha permanente de orientação, conscientização, combate 

e prevenção da dengue nas escolas do Município de Conchal. 

Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de 

iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria 

taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às 

iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão 

da imposição de gastos à Administração. Precedentes do STF. Não 

ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência de 

usurpação de quaisquer das competências administrativas reservadas ao 

Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado 

de São Paulo. Precedentes deste Órgão Especial. Improcedência da ação.” 

(TJSP, ADI nº 2056678-45.2016.8.26.0000, j. 24/08/16, grifamos) 

 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal. Implantação do selo 

'amigo do idoso' destinado a entidades que atendem idosos nas modalidades 

asilar e não asilar, e empresas parceiras, com ações em benefício da pessoa 

idosa. I. Inexistente vício de iniciativa legislativa. Rol constitucional exaustivo. 

Art. 24, §2º, CE, aplicável por simetria ao Município. Precedentes do Órgão 

Especial e STF. Tese nº 917 de Repercussão Geral. Não configurado ato 
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concreto de administração, tampouco ato de planejamento e gerenciamento 

de serviços públicos municipais. Usurpação de atribuições do Poder 

Executivo não verificada. A concretização de lei que disponha sobre 

programa voltado à conscientização e estímulo à proteção do idoso é 

atividade inerente à atuação da administração. Lícito ao Poder Legislativo 

Municipal impor ao Executivo o exercício de suas funções. Novos direitos e 

obrigações que devem ser introduzidos ao ordenamento justa e legitimamente 

por lei. Suposta ausência da fonte dos recursos financeiros importaria, no 

máximo, na inexequibilidade do programa no mesmo exercício orçamentário 

em que promulgada a norma questionada. 

(...) 

A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à 

conscientização e estímulo à proteção do idoso, em prol da saúde e da 

qualidade de vida dessa parcela mais vulnerável da população, está entre as 

atividades típicas do Poder Executivo, sendo inerente à sua atuação; dessa 

forma, é lícito ao Poder Legislativo Municipal impor ao Executivo local o 

exercício dessas funções.” (TJSP, ADI nº 2253854-95.2017.8.26.0000, j. 

16/05/18, grifamos) 

 

Assim, no âmbito da competência desta Comissão, não há como deixar de reconhecer a 

viabilidade jurídica da propositura, cabendo a análise do mérito e dos aspectos 

orçamentários e financeiros às Comissões competentes.  

 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa Legislativa, segundo o art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto 

para: i) conferir ao projeto contornos mais gerais e abstratos e, assim, sanar os aspectos da 

proposta que determinavam ao Executivo a prática de atos concretos de administração ou 

que dispunham sobre matéria atinente à organização administrativa; ii) adequar a redação 

do projeto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98;  e iii) fixar a multa 

aplicável na hipótese de infração da norma, haja vista que, pelo princípio da legalidade, essa 
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competência não pode ser delegada ao Executivo. No mais, caberá às doutas Comissões 

de Mérito adequar o valor da multa ora proposta, sem prejuízo de outras alterações que 

entenderem pertinentes. 

 

 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 1.430/2025 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de 

cartazes informativos e a realização de ações 

educativas voltadas à prevenção da intoxicação por 

bebidas adulteradas, instituindo a campanha 

permanente “Beba Seguro”.  

 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A : 

 

Art. 1º Ficam os bares, restaurantes, lanchonetes, casas noturnas, clubes sociais, 

associações recreativas, eventos públicos e privados, adegas, distribuidoras e demais 

estabelecimentos que comercializem ou sirvam bebidas alcoólicas na cidade de São Paulo 

obrigados a afixar cartaz informativo sobre os riscos à saúde provocados pelo consumo de 

bebidas adulteradas e as formas de prevenção.  

 

Art. 2º O cartaz deverá conter, no mínimo: 

 

 I – a mensagem de alerta: “⚠️ BEBA SEGURO – SUA VIDA VALE MAIS QUE UM GOLE. 

O consumo de bebidas adulteradas representa grave risco à saúde e pode levar à morte.”;  

 

II – orientações de prevenção: 

 

“1. Compre apenas de locais confiáveis e licenciados;  
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2. Verifique se o lacre e o rótulo estão intactos e legíveis; 

 

3. Exija nota fiscal;  

 

4. Desconfie de bebidas com cheiro, cor ou sabor alterados; 

 

5. Procure atendimento médico em caso de sintomas como dor de cabeça, tontura, visão 

turva ou enjoo após o consumo;  

 

6. Ligue para o CCI – 0800 722 6001 (atendimento 24 horas)”;  

 

III – informações sobre os canais oficiais de denúncia, como a Vigilância Sanitária, o Procon 

e as autoridades policiais competentes;  

 

IV – menção à Campanha “Beba Seguro” e à Câmara Municipal de São Paulo.  

 

Art. 3º Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a Campanha Permanente 

“Beba Seguro”, com os seguintes objetivos: 

 

I – conscientizar a população sobre os riscos do consumo de bebidas adulteradas; 

 

II – orientar comerciantes e distribuidores quanto à procedência e ao controle de qualidade 

dos produtos; 

 

III – estimular denúncias de irregularidades aos órgãos competentes; 

 

IV – promover ações educativas integradas entre o Poder Público, setor privado e sociedade 

civil.  

 

Art. 4º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes 

penalidades: 
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I – advertência e prazo de 10 (dez) dias para regularização;  

 

II – multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais);  

 

III – suspensão da licença de funcionamento em caso de terceira autuação.  

 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizado 

anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado no exercício anterior, 

sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela 

legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

 

 

 

 

 

 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 1
02

6/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

IL
TO

N 
FE

RR
EI

RA
 D

A 
SI

LV
A 

em
 2

1/
05

/2
02

6 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
14

30
/2

02
5 

po
r T

om
az

 L
ev

y 
Fr

eg
ni

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

45
18

0.

autuado por Tomaz Levy Fregni em 17/06/2026 18:17:28.

 fls. 27


